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Resumo 

Este artigo investiga como estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental constroem sentidos sobre 

impactos antrópicos em paisagens urbanas e como tais sentidos se articulam (ou entram em 

tensão) com a formação científica e a Educação Ambiental Crítica. Com base em uma intervenção 

pedagógica de seis aulas, desenvolvida em uma escola situada nas proximidades da região da 

Ponte Velha (Santa Luzia–MG), a proposta tomou o território vivido como objeto de leitura 

socioambiental, combinando problematização, escrita pública (cartas a autoridades), discussão 

argumentativa, caminhada de observação e registros em diários de bordo. O estudo adota 

abordagem qualitativa e analisa um corpus composto por diários (estudantes e docente), 

produções escritas e notas de observação participante, por meio de análise de conteúdo. Os 

resultados são organizados em quatro categorias emergentes: (1) ampliação do conceito de 

sustentabilidade para além de uma leitura “ecologizada”; (2) hierarquização de problemas urbanos 

a partir de urgências do cotidiano; (3) naturalização da degradação ambiental e invisibilização de 

elementos territoriais como o Rio das Velhas; e (4) deslocamentos pontuais em direção a 

proposições cidadãs e endereçamento político. Em vez de atribuir efeitos lineares à sequência 

didática, a análise evidencia trajetórias parciais e heterogêneas, nas quais a experiência de 

vulnerabilização, as disputas de relevância nos grupos e as mediações docentes condicionam o 

alcance da problematização. O artigo contribui ao oferecer um desenho didático replicável para 

leitura crítica do território e ao explicitar limites formativos relevantes para práticas de Educação 

Ambiental em contextos urbanos marcados por precariedade e desigualdades.  
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Introdução 

A Educação Ambiental (EA) tem se afirmado como campo formativo 

estratégico para enfrentar crises socioecológicas e desigualdades que 

estruturam a produção do espaço, especialmente em contextos urbanos 

marcados por precarização, racismo ambiental, déficit de saneamento e 

recorrência de riscos. Em uma perspectiva crítica, a EA desloca o foco de 

mudanças individuais e ações pontuais para a problematização das causas 

estruturais da degradação, compreendendo os problemas ambientais 

como historicamente produzidos, atravessados por relações de poder e 

disputas territoriais. Essa abordagem não se restringe à dimensão 

“ecológica” do ambiente, ela incorpora direitos coletivos e políticas públicas 

(água, saneamento, drenagem, moradia, saúde), tensionando a 

naturalização da precariedade como destino. 

Nas cidades brasileiras, problemas como lançamento inadequado 

de esgoto, acúmulo de resíduos, supressão de vegetação ciliar e enchentes 

recorrentes não se distribuem de maneira neutra. Ao contrário, tendem a 

se concentrar em territórios socialmente vulnerabilizados, onde a 

convivência prolongada com impactos pode produzir normalização do 

risco, redução do estranhamento e enfraquecimento de horizontes de ação 

coletiva.  

Para estudantes que crescem nesses cenários, a paisagem 

degradada pode tornar-se “o normal” e, nesse processo, a escola assume 

papel central, não apenas para “informar” sobre ambiente, mas para 

transformar a experiência cotidiana em questão pública debatível, 

articulando ciência escolar, políticas públicas e justiça socioambiental. 

É nesse ponto que a Educação Ambiental Crítica se aproxima da 

alfabetização científica. Entendida como capacidade de mobilizar 

conhecimentos e práticas de linguagem para interpretar situações do 
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mundo, avaliar justificativas e participar de debates informados, a 

alfabetização científica é atravessada por dimensões epistêmicas e 

políticas, ler criticamente o território exige reconhecer evidências, 

explicitar causalidades plausíveis, identificar agentes e responsabilidades, 

discutir alternativas e avaliar limites. Em sala de aula, isso depende de 

mediações que promovam argumentação, escrita pública, investigação 

situada e reflexão sobre desigualdades, sem reduzir problemas complexos 

a prescrições morais. 

Sendo assim, este artigo examina, em um caso situado, como 

estudantes do 9º ano constroem significados sobre impactos antrópicos 

em paisagens urbanas ao participarem de uma sequência didática 

ancorada na leitura socioambiental do entorno escolar, na região da Ponte 

Velha (Santa Luzia–MG), nas margens do Rio das Velhas. Os 

questionamentos que suscitaram esta pesquisa são: (i) que concepções os 

estudantes mobilizam ao falar de sustentabilidade e impactos ambientais 

no território? (ii) como hierarquizam problemas urbanos quando são 

instigados a endereçar demandas a atores políticos? (iii) como a 

naturalização da degradação aparece nas falas e registros? e (iv) que 

deslocamentos discursivos e propositivos emergem (ou resistem) ao longo 

das atividades?  

Em vez de buscar “provar eficácia” da intervenção, discutimos 

condições, limites e tensões que atravessam a formação ambiental crítica 

em contextos urbanos precarizados, oferecendo um desenho didático 

analisável e potencialmente adaptável a outras realidades. 

Referencial teórico  

Educação Ambiental crítica e a leitura socioambiental do território 

 

A Educação Ambiental, enquanto campo interdisciplinar, não se 
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restringe à transmissão de conteúdos ecológicos ou à promoção de práticas 

individuais de preservação. Em uma perspectiva crítica, ela se configura 

como uma prática política, comprometida com a transformação social, a 

justiça socioambiental e o enfrentamento das desigualdades estruturais 

produzidas pelo modo de organização capitalista da sociedade (LOUREIRO,  

2015; LAYRARGUES, 2012; TOZONI-REIS, 2006). Nessa abordagem, os 

problemas ambientais são compreendidos como fenômenos 

historicamente construídos, atravessados por relações de poder, conflitos 

territoriais e processos de exclusão social. 

Sob esse enfoque, a Educação Ambiental ultrapassa ações pontuais 

de sensibilização e assume um papel formativo voltado ao exercício da 

cidadania ecológica, entendida como a capacidade de compreender, 

questionar e intervir criticamente nas condições socioambientais que 

afetam a vida coletiva (BEZERRA, 2014). Tal perspectiva articula-se à 

noção de ação republicana, orientada pela defesa do bem comum e de 

direitos coletivos, como saúde, moradia digna, acesso à água, saneamento 

e ambiente equilibrado. 

Sorrentino (2005) destaca que a Educação Ambiental envolve um 

conjunto amplo de práticas educativas, políticas públicas e ações 

institucionais em diferentes escalas, local, regional e nacional, 

demandando a atuação articulada de escolas, universidades, órgãos 

públicos e espaços não formais, como parques, museus e unidades de 

conservação. Nesse cenário, os professores da Educação Básica ocupam 

posição estratégica, pois podem promover práticas pedagógicas que 

articulem conhecimentos científicos, vivências territoriais e reflexão crítica 

sobre os impactos ambientais no cotidiano dos estudantes. 

Essa dimensão formativa conecta-se diretamente ao campo da 

alfabetização científica, compreendida não apenas como domínio de 

conceitos e teorias, mas como a capacidade de compreender como o 
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conhecimento científico é produzido, avaliar informações no cotidiano e 

participar de debates e decisões fundamentadas em ciência (SASSERON; 

CARVALHO, 2011). As autoras destacam indicadores de alfabetização 

científica, como a formulação de perguntas, a interpretação de dados e a 

argumentação baseada em evidências, ressaltando a importância de 

metodologias que promovam a participação ativa dos estudantes, como a 

problematização, a investigação e a experimentação. 

Nessa perspectiva, o professor assume o papel de mediador do 

processo de aprendizagem, rompendo com modelos transmissivos e 

criando condições para que os estudantes desenvolvam autonomia 

intelectual, curiosidade epistemológica e cooperação (CARVALHO et al., 

2015). O Ensino de Ciências pautado na participação ativa favorece o 

desenvolvimento de habilidades cognitivas, argumentativas e sociais que 

extrapolam a memorização de conteúdos, contribuindo para a formação de 

sujeitos críticos e cientificamente letrados (LEAL; TAVARES; OLIVEIRA, 

2024). 

Ao articular alfabetização científica e Educação Ambiental crítica, 

torna-se fundamental considerar a leitura socioambiental do território. 

Porto-Gonçalves (2003) propõe compreender as paisagens como 

expressões materiais de relações sociais, políticas e econômicas, marcadas 

por disputas, resistências e desigualdades. A naturalização de paisagens 

degradadas, como observado em contextos urbanos vulnerabilizados, é 

resultado de processos históricos de colonialidade, apropriação capitalista 

da natureza e invisibilização de populações subalternizadas. 

Segundo o autor, os impactos ambientais não devem ser tratados 

como eventos inevitáveis ou naturais, mas como produtos de escolhas 

políticas e modelos de desenvolvimento excludentes. Essa leitura crítica 

permite compreender o território como espaço de conflitos 

socioambientais, nos quais determinados grupos sociais são 
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desproporcionalmente afetados pela degradação ambiental. 

Essa análise dialoga diretamente com o conceito de racismo 

ambiental, formulado por Tania Pacheco, que evidencia como injustiças 

sociais e ambientais recaem de forma mais intensa sobre populações 

negras, periféricas, indígenas e quilombolas. O racismo ambiental 

manifesta-se não apenas por ações explicitamente discriminatórias, mas 

também por políticas públicas omissas ou desiguais, que resultam na falta 

de acesso a saneamento, água potável, infraestrutura urbana e condições 

dignas de moradia (PACHECO, 2020). 

No contexto urbano brasileiro, esses processos são agravados pelas 

mudanças climáticas, intensificando enchentes, deslizamentos e surtos de 

doenças, especialmente em áreas marcadas por vulnerabilidade 

socioeconômica (GOV.BR, 2024). Diante desse quadro, a Educação 

Ambiental crítica, articulada à alfabetização científica, apresenta-se como 

um caminho potente para desnaturalizar a degradação ambiental, 

valorizar os saberes e as experiências dos sujeitos afetados e fomentar 

posicionamentos críticos e propositivos frente às injustiças 

socioambientais. 

Assim, ao trabalhar com paisagens urbanas degradadas no 

contexto escolar, a Educação Ambiental pode contribuir para a formação 

de estudantes capazes de compreender as relações entre ciência, território, 

políticas públicas e desigualdades sociais, fortalecendo práticas 

pedagógicas comprometidas com a sustentabilidade, a justiça ambiental e 

a transformação social. 

Metodologia  

2.1 Delineamento e abordagem 

 

O estudo configura-se como pesquisa qualitativa de natureza 
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exploratória, desenvolvida em contexto de sala de aula, com foco na 

interpretação de sentidos, justificativas e deslocamentos discursivos 

produzidos por estudantes ao longo de uma sequência didática de 

Educação Ambiental Crítica. A investigação não se orienta por inferências 

causais, mas por descrição analítica e interpretação situada dos registros 

produzidos durante a intervenção, considerando a heterogeneidade entre 

estudantes e grupos, as disputas de relevância e o papel das mediações 

docentes. 

 

2.2 Contexto e território de referência 

 

A pesquisa foi realizada em Santa Luzia (MG), tomando como 

referência a região da Ponte Velha, área urbana situada nas proximidades 

do Rio das Velhas e marcada por problemas socioambientais associados à 

ocupação desordenada, perda de mata ciliar, assoreamento, deficiência de 

saneamento e episódios recorrentes de alagamento. A escolha do território 

não foi apenas “cenário”, mas parte da própria estratégia pedagógica; 

tratar a paisagem vivida como objeto de leitura socioambiental, permitindo 

desnaturalizar impactos cotidianos e discutir relações entre ciência 

escolar, políticas públicas e justiça socioambiental. 

 

2.3 Participantes 

 

Participaram 36 estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental 

(aprox. 13–15 anos), de uma escola privada situada nas imediações do 

território investigado. A turma apresentava composição socioeconômica 

heterogênea, incluindo estudantes bolsistas. Em termos pedagógicos, 

tratava-se de um grupo com participação regular em aulas de Ciências, o 

que favoreceu práticas de escrita, debate e construção coletiva de 
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proposições. 

 

2.4 Intervenção pedagógica e desenho didático 

 

A intervenção consistiu em uma sequência didática de seis aulas 

(50 minutos cada), planejada e conduzida pelo professor-pesquisador. A 

sequência articulou problematização do território, práticas de linguagem 

(argumentação oral e escrita) e atividades de observação direta da 

paisagem urbana. O desenho buscou integrar: (i) levantamento de 

concepções iniciais; (ii) identificação de problemas e agentes públicos; (iii) 

escrita pública e debate argumentativo; (iv) sistematização criativa (“cidade 

perfeita”); (v) caminhada de leitura socioambiental; e (vi) síntese coletiva e 

proposição. 

Estrutura sintética da sequência didática 

 Aula I — Diagnóstico e debate sobre sustentabilidade (registros 

escritos + socialização). 

 Aula II — Seleção do problema mais incômodo e identificação de 

interlocutores políticos; produção de carta argumentativa a 

autoridades. 

 Aula III — Leitura pública das cartas, debate e contra-argumentos; 

revisão com qualificação de justificativas. 

 Aula IV — Atividade de pensamento sistêmico: “cidade perfeita” e 

políticas públicas integradas. 

 Aula V — Caminhada e observação do entorno (Ponte Velha e 

margens do Rio das Velhas); registros em diários de bordo. 

 Aula VI — Sistematização: síntese dos impactos observados, diário 

coletivo e proposição de medidas e responsabilidades. 

A sequência dialogou com a BNCC, especialmente com a habilidade 

EF09CI13, na medida em que enfatizou a proposição de iniciativas e a 
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argumentação sobre problemas ambientais da cidade/comunidade, sem 

tratá-la como lista de comportamentos, mas como debate público sobre 

infraestrutura, saneamento e responsabilidade estatal. 

 

2.5 Produção do corpus e instrumentos 

 

O corpus foi constituído por múltiplas fontes, buscando 

consistência interpretativa por convergência e contraste entre registros: 

1. Diários de bordo (estudantes e docente): observações, percepções e 

mudanças de entendimento ao longo das aulas; 

2. Produções escritas: respostas a questões problematizadoras, cartas, 

textos coletivos; 

3. Observação participante do professor-pesquisador: notas de campo 

sobre interações, dúvidas recorrentes, disputas de relevância e 

consensos; 

4. Discussões orais (aulas II–III e VI): registros do debate e das 

justificativas mobilizadas nas socializações. 

 

2.6 Estratégia analítica para análise dos dados 

 

Os dados produzidos ao longo da sequência didática foram 

analisados por meio da análise de conteúdo, compreendida não como um 

procedimento meramente técnico de categorização, mas como estratégia 

interpretativa voltada à compreensão de sentidos, justificativas e 

deslocamentos discursivos construídos pelos estudantes em situação real 

de ensino. O processo analítico desenvolveu-se em três movimentos 

articulados, em diálogo com Bardin (2016) e com referenciais da Educação 

Ambiental Crítica e da alfabetização científica. 

No primeiro movimento, realizou-se a pré-análise, com a 
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organização do corpus por aula e por atividade da sequência didática 

(Aulas I–VI). Esse procedimento permitiu acompanhar a dimensão 

processual da intervenção, evitando leituras fragmentadas dos dados. A 

leitura flutuante dos registros, diários de bordo, produções escritas, 

cartas, textos coletivos e notas de observação do professor-pesquisador, 

possibilitou a identificação inicial de regularidades discursivas, tensões, 

silenciamentos e recorrências temáticas. A partir dessa leitura, foram 

definidas unidades de sentido, como enunciados, justificativas, escolhas 

temáticas e proposições mobilizadas pelos estudantes ao longo das 

atividades, tomando-se o cuidado de preservar o contexto de produção 

desses registros. 

Além da identificação de recorrências temáticas, buscou-se 

compreender de que maneira determinadas falas, justificativas e escolhas 

temáticas eram sustentadas, tensionadas ou relativizadas pelos 

estudantes ao longo das atividades. Assim, os excertos selecionados foram 

analisados não apenas como exemplos ilustrativos, mas como evidências 

empíricas das formas pelas quais os estudantes interpretavam os impactos 

ambientais, hierarquizavam problemas urbanos e atribuíam 

responsabilidades públicas no contexto investigado. 

O segundo movimento consistiu na codificação e na construção de 

categorias, orientadas por agrupamentos por semelhança e contraste entre 

as unidades de sentido identificadas. As categorias não foram previamente 

estabelecidas, mas emergiram do próprio material empírico, a partir da 

recorrência e da articulação entre evidências ao longo da sequência 

didática. Esse processo foi teoricamente informado por dois eixos 

complementares. O primeiro eixo dialoga com a alfabetização científica, 

considerando indicadores como a formulação de problemas, o uso de 

justificativas, a relação entre evidências e conclusões e a tomada de 

posição frente a questões públicas, conforme proposto por Sasseron e 
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Carvalho (2011, 2015).  

O segundo eixo fundamenta-se na Educação Ambiental Crítica, 

mobilizando categorias analíticas relacionadas à leitura socioambiental do 

território, ao reconhecimento de desigualdades e injustiças 

socioambientais, à atribuição de responsabilidades a atores públicos e 

institucionais e à elaboração de proposições cidadãsLoureiro, 2015; 

Layrargues, 2012). A articulação desses eixos permitiu compreender não 

apenas o que os estudantes diziam sobre os impactos antrópicos, mas 

como esses discursos se organizavam, se ampliavam ou se limitavam no 

confronto com o território vivido e com as mediações pedagógicas 

propostas. 

No terceiro movimento, procedeu-se ao tratamento e à interpretação 

dos dados, articulando as categorias emergentes ao desenho didático da 

intervenção e às intenções formativas explicitadas na BNCC, em especial 

à habilidade EF09CI13. Nessa etapa, buscou-se compreender de que modo 

determinados deslocamentos conceituais, argumentativos e propositivos 

puderam ser observados em alguns grupos, bem como as resistências, 

naturalizações e limites que se mantiveram em outros.  

Nesse processo, foram consideradas especialmente as diferenças 

entre grupos e as distintas experiências de vulnerabilidade relatadas pelos 

estudantes, buscando compreender como tais experiências influenciavam 

a centralidade atribuída a determinados problemas urbanos e ambientais 

ao longo da sequência didática. 

Importa destacar que a análise não se orientou pela atribuição de 

efeitos diretos ou causais à sequência didática, mas pela identificação de 

condições pedagógicas que favoreceram ou restringiram a problematização 

dos impactos ambientais e a construção de leituras socioambientais mais 

complexas do território. 

Como produto analítico, as categorias emergentes foram descritas e 
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discutidas a partir da articulação entre três dimensões: (i) as evidências 

empíricas propriamente ditas, expressas em excertos de falas, registros 

escritos e trechos dos diários; (ii) as atividades da sequência didática que 

geraram essas evidências; e (iii) a interpretação teórica à luz da Educação 

Ambiental Crítica e da alfabetização científica. Esse procedimento permitiu 

preservar a heterogeneidade entre estudantes e grupos, bem como tornar 

visíveis as tensões, disputas de relevância e desigualdades de experiência 

que atravessaram o processo formativo, evitando leituras 

homogeneizadoras ou conclusões generalizantes. 

 

2.7 Aspectos éticos 

 

Foram assegurados anonimato e confidencialidade, com uso de 

códigos para identificação dos participantes. Houve consentimento 

informado dos responsáveis e esclarecimento aos estudantes sobre 

participação voluntária e liberdade de não exposição individual nas 

socializações. Os registros foram utilizados exclusivamente para fins 

acadêmicos e armazenados conforme diretrizes institucionais vigentes. 

Resultados e Discussões  

 

A análise dos dados produzidos ao longo da sequência didática 

permitiu identificar diferentes formas de leitura e problematização do 

território mobilizadas pelos estudantes durante as atividades. As 

evidências presentes nos diários de bordo, nas cartas, nos debates e nas 

produções coletivas indicam que as discussões envolveram não apenas 

aspectos relacionados à degradação ambiental, mas também questões 

ligadas à mobilidade urbana, saneamento, infraestrutura, saúde pública e 

experiências cotidianas de vulnerabilização.  
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A partir da análise de conteúdo, emergiram quatro categorias 

analíticas que organizam os principais movimentos observados ao longo 

da intervenção: (i) ampliação do conceito de sustentabilidade para além de 

uma leitura estritamente ecológica; (ii) hierarquização de problemas urbanos 

a partir das urgências do cotidiano; (iii) naturalização da degradação 

ambiental e invisibilização do Rio das Velhas; e (iv) construção de propostas 

cidadãs e participação política. As categorias apresentadas a seguir 

buscam discutir como essas leituras foram produzidas, tensionadas e 

parcialmente reorganizadas no contexto das atividades propostas. 

A primeira categoria evidencia que as concepções iniciais de 

sustentabilidade mobilizadas pelos estudantes estavam fortemente 

associadas a uma leitura “ecologizada” e fragmentada do ambiente, 

centrada em elementos visíveis da degradação. Nas primeiras atividades, 

expressões como “rio poluído”, “lixo na rua”, “árvores mal podadas” e 

“perda da mata ciliar do Rio das Velhas” apareceram de forma recorrente 

nos registros escritos dos grupos. 

 Embora tais enunciados demonstrem reconhecimento de impactos 

ambientais presentes no território vivido, observa-se que, inicialmente, 

esses problemas eram tratados predominantemente como alterações da 

paisagem, ainda pouco articuladas a processos estruturais relacionados à 

infraestrutura urbana, saneamento ou desigualdade socioambiental. 

Essa leitura aproxima-se do que Loureiro (2015) critica como 

tendências reducionistas da Educação Ambiental, nas quais a 

sustentabilidade é compreendida prioritariamente como preservação 

ecológica ou controle de comportamentos individuais, deslocando para 

segundo plano as dimensões políticas e históricas da degradação 

ambiental. Também dialoga com o que Sasseron e Carvalho (2011) 

identificam como níveis mais restritos de alfabetização científica, nos quais 

os estudantes reconhecem fenômenos ambientais, mas ainda apresentam 
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dificuldades em relacioná-los a sistemas mais amplos de causalidade, 

gestão pública e tomada de decisão coletiva. 

Ao longo da sequência didática, contudo, parte dos estudantes 

passou a produzir relações mais complexas entre ambiente, cidade e 

políticas públicas. Em um dos registros coletivos, por exemplo, um grupo 

associou a poluição do Rio das Velhas não apenas ao descarte inadequado 

de lixo, mas também à ausência de ações estruturais do poder público, 

argumentando que a cidade sofria com a “falta de coleta e tratamento de 

esgoto”, com a “infraestrutura precária de drenagem das águas da chuva” 

e com a “construção de casas em áreas de risco próximas ao rio”, fatores 

que, segundo os estudantes, contribuíam diretamente para as enchentes 

recorrentes no município.  

Em outro momento, durante a atividade “cidade perfeita”, os grupos 

passaram a defender propostas relacionadas à “urbanização planejada”, 

“transporte público de boa qualidade e pouco poluente”, “saneamento 

básico completo inclusive com coleta seletiva”, “áreas de proteção 

ambiental” e “rede hospitalar organizada”.  

Para além de uma ampliação vocabular, essas proposições sugerem 

deslocamentos parciais na forma de compreender a sustentabilidade, que 

deixa de aparecer exclusivamente vinculada à preservação ecológica e 

passa, em alguns grupos, a incorporar relações entre mobilidade urbana, 

saúde coletiva, infraestrutura, saneamento e responsabilidade estatal.  

À luz da alfabetização científica, esse movimento indica ampliação da 

capacidade de interpretar problemas públicos complexos, articulando 

causalidades, impactos sociais e responsabilidades institucionais, 

conforme discutem Sasseron e Carvalho (2011). 

A segunda categoria evidencia a hierarquização de problemas 

urbanos a partir das urgências concretas do cotidiano. Quando convidados 

a escolher o “problema mais incômodo” do município para elaboração das 
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cartas direcionadas às autoridades públicas, a maior parte dos grupos 

priorizou questões relacionadas ao transporte coletivo, à infraestrutura 

viária, à drenagem urbana e à precariedade dos serviços de saúde, 

enquanto os impactos ambientais apareceram de forma secundária ou 

articulados a esses problemas mais imediatos.  

As justificativas mobilizadas pelos estudantes mostram que essa 

escolha não ocorreu por ausência de percepção da degradação ambiental, 

mas pela centralidade que determinadas experiências de precarização 

assumem em suas rotinas.  

Um dos estudantes afirmou que “o fedor do rio eu aguento, mas não 

aguento mais perder tempo com ônibus que não passa e ficar com fome 

até duas da tarde”, evidenciando como a precariedade do transporte 

coletivo atravessa diretamente o corpo, o tempo e as condições materiais 

de permanência na escola. Em outros momentos, os grupos relataram que 

os ônibus possuíam “intervalo superior a uma hora”, que muitos 

estudantes “acordavam muito cedo para conseguir chegar à escola” e que 

as famílias sofriam constantemente com “gastos inesperados na 

manutenção dos automóveis” em função dos “buracos”, “imperfeições no 

asfalto” e “alagamentos” nas vias urbanas.  

Esses registros tornam visível uma racionalidade prática fortemente 

marcada pela experiência cotidiana da precarização urbana. Os problemas 

socioambientais não desaparecem das leituras produzidas pelos 

estudantes; ao contrário, aparecem frequentemente subordinados àquilo 

que produz impacto imediato sobre deslocamento, alimentação, saúde e 

segurança.  

Tal movimento é particularmente importante do ponto de vista 

analítico, pois evidencia que a leitura do território realizada pelos 

estudantes não se organiza prioritariamente por categorias abstratas de 

“preservação ambiental”, mas pelas condições concretas de vida que 
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estruturam sua experiência urbana. 

Essa dinâmica também revela tensões importantes para a Educação 

Ambiental Crítica. Ao invés de interpretar a menor centralidade atribuída 

ao Rio das Velhas como simples “desinteresse ambiental”, os dados 

sugerem que a precariedade urbana reorganiza prioridades e redefine 

aquilo que é percebido como mais urgente ou mais passível de intervenção. 

Nesse sentido, os resultados dialogam com Loureiro (2015) e Porto-

Gonçalves (2006), ao evidenciar que os problemas ambientais não podem 

ser compreendidos isoladamente das desigualdades sociais e das 

condições materiais que atravessam os sujeitos.  

Do ponto de vista da alfabetização científica, os estudantes 

demonstram capacidade de relacionar infraestrutura, mobilidade, 

drenagem e políticas públicas, ainda que tais articulações ocorram sob 

forte influência das experiências concretas de vulnerabilização vividas no 

território. 

Assim, a categoria explicita um resultado formativamente potente: a 

sequência didática favoreceu a produção de uma leitura socialmente 

situada do território, na qual os estudantes passaram a compreender que 

os problemas ambientais se articulam a transporte, saneamento, saúde 

pública e organização urbana. Ao mesmo tempo, os dados evidenciam os 

desafios de sustentar uma abordagem integrada da questão 

socioambiental em contextos marcados por desigualdade, urgência 

cotidiana e competição entre diferentes formas de vulnerabilidade. 

A terceira categoria, naturalização da degradação ambiental e 

invisibilização do Rio das Velhas, constitui o achado mais crítico e 

desconfortável da análise. Embora o rio e a região da Ponte Velha tenham 

sido objetos centrais da caminhada de observação e aparecessem com 

frequência nos registros iniciais dos estudantes, ao longo das atividades 

muitos grupos passaram a tratar a degradação ambiental como algo 
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“normal”, “óbvio” ou mesmo “irreversível”. Quando questionados sobre o 

motivo de o Rio das Velhas perder centralidade nas discussões e nas cartas 

produzidas pelos grupos, alguns estudantes afirmaram que: “esse rio é 

assim mesmo” e que “isso já ficou óbvio quando vemos essa paisagem 

todos os dias”. Outro estudante declarou que: “acho que esse rio está tão 

poluído que não tem mais volta, então vamos falar de outras coisas”, 

sugerindo uma percepção de irreversibilidade da degradação ambiental e 

retração das possibilidades de ação coletiva frente ao problema.  

Essas falas evidenciam que a simples exposição ao problema 

ambiental, mesmo quando articulada a atividades de observação direta do 

território, não produz automaticamente estranhamento crítico ou 

engajamento político. Pelo contrário, os dados indicam que a convivência 

prolongada com paisagens degradadas pode favorecer processos de 

banalização da precariedade socioambiental, naturalizando situações 

historicamente produzidas de injustiça ambiental.  

Nesse sentido, os resultados dialogam diretamente com Porto-

Gonçalves (2006) e Loureiro (2015), ao evidenciar que a degradação 

ambiental tende a ser incorporada ao cotidiano como parte “normal” da 

experiência urbana em territórios vulnerabilizados. 

Outro aspecto relevante foi a desigual distribuição da experiência de 

vulnerabilidade entre os estudantes e seus grupos. Em uma das 

discussões, um estudante afirmou: “eu tentei falar sobre isso, mas 

somente eu sofro com os alagamentos em casa nesse grupo, então 

preferiram falar de outra coisa”.  

Esse registro revela que a centralidade atribuída ao Rio das Velhas 

variava conforme a intensidade com que os estudantes experienciavam 

concretamente enchentes, perdas materiais e precarização urbana em 

seus cotidianos. Os grupos compostos por estudantes que vivenciavam 

alagamentos em casa tenderam a sustentar o rio como eixo analítico das 
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discussões, relacionando-o a saneamento, drenagem e ocupação urbana. 

Já outros grupos deslocaram deliberadamente o foco para temas 

considerados mais “urgentes”, “produtivos” ou “resolvíveis”. 

Do ponto de vista da Educação Ambiental Crítica, esses dados são 

particularmente importantes porque evidenciam que a consciência da 

degradação ambiental não implica, por si só, politização ou mobilização 

coletiva. A familiaridade cotidiana com o problema pode produzir 

conformismo, sensação de impotência e redução do horizonte de ação, 

especialmente quando associada à percepção de ausência histórica de 

soluções públicas efetivas.  

Ao mesmo tempo, a categoria revela que a leitura socioambiental do 

território é profundamente atravessada por desigualdades de experiência, 

mostrando que os impactos ambientais não são percebidos de maneira 

homogênea nem mesmo entre estudantes que compartilham o mesmo 

espaço urbano. 

Assim, os resultados reforçam a necessidade de mediações 

pedagógicas que não apenas exponham os estudantes aos problemas 

ambientais de seu território, mas que também favoreçam processos de 

problematização capazes de deslocar a degradação do campo da evidência 

“naturalizada” para o campo da questão pública debatível.  

Em termos formativos, isso implica criar condições para que os 

estudantes articulem experiência cotidiana, argumentação, 

responsabilidade política e possibilidades concretas de intervenção 

coletiva, evitando que a recorrência da precarização produza apenas 

adaptação silenciosa ou percepção de inevitabilidade. 

A quarta categoria diz respeito à construção de propostas cidadãs e 

à participação política. Apesar das limitações e tensões observadas ao 

longo da sequência didática, as atividades finais evidenciaram 

deslocamentos importantes em direção à elaboração de proposições 
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coletivas e ao reconhecimento da dimensão pública dos problemas 

socioambientais.  

Nas cartas direcionadas às autoridades e nas produções da atividade 

“cidade perfeita”, os estudantes passaram a defender propostas 

relacionadas à “urbanização planejada”, “transporte público de boa 

qualidade e pouco poluente”, “saneamento básico completo inclusive com 

coleta seletiva”, “áreas de proteção ambiental”, “segurança pública”, “rede 

hospitalar organizada” e “comércio diversificado dentro dos bairros”.  

Mais do que sugestões genéricas de “preservação” ou 

“conscientização”, parte dos grupos passou a mobilizar propostas 

diretamente associadas à atuação do Estado e à necessidade de 

planejamento urbano e governança ambiental.  

Entre as proposições relacionadas ao Rio das Velhas e à região da 

Ponte Velha destacaram-se a criação de “acordos de tratamento de esgoto 

doméstico e industrial entre os governos municipais das cidades por onde 

corre o Rio das Velhas”, a “contratação de uma empresa que retire o lixo 

do rio e que assuma uma campanha publicitária para a população não 

jogar mais lixo no local” e a “criação de mais uma estação de tratamento 

de esgoto na cidade de Santa Luzia para elevar a 100% o esgoto tratado”.  

Esses registros sugerem deslocamentos relevantes do ponto de vista 

da alfabetização científica e da Educação Ambiental Crítica, pois os 

estudantes passam a compreender os impactos ambientais não apenas 

como consequência de ações individuais, mas como questões que 

envolvem infraestrutura urbana, políticas públicas, fiscalização e 

responsabilidade institucional.  

Em termos formativos, observa-se ampliação da capacidade de 

formular problemas públicos e de produzir proposições articuladas a 

escalas mais amplas de gestão territorial e saneamento, aproximando-se 

da noção de participação cidadã defendida por Sasseron e Carvalho (2011) 
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e Loureiro (2015). 

Ao mesmo tempo, os dados também evidenciam limites importantes 

desse processo. Embora os estudantes tenham conseguido elaborar 

propostas de intervenção, a dimensão da mitigação de danos e da 

governança ambiental apareceu de forma menos frequente e menos 

aprofundada ao longo das atividades.  

As ações mais recorrentes concentraram-se em soluções imediatas 

ou operacionais, como “multas aos infratores”, “recolhimento mais 

frequente do lixo”, melhoria das vias urbanas e ampliação de serviços 

públicos. Aspectos relacionados à gestão integrada de bacias hidrográficas, 

planejamento urbano de longo prazo ou monitoramento ambiental 

sistemático permaneceram menos desenvolvidos, indicando tanto limites 

do tempo didático quanto a complexidade conceitual e política envolvida 

na discussão dessas problemáticas. 

Em síntese, os resultados indicam que a sequência didática criou 

condições pedagógicas importantes para ampliar a leitura socioambiental 

do território e favorecer a emergência de posicionamentos mais críticos 

acerca das relações entre ambiente, infraestrutura urbana, saneamento e 

responsabilidade pública.  

Contudo, os dados também mostram que tais deslocamentos 

ocorreram de maneira desigual e tensionada, marcados pelas experiências 

desiguais vividas pelos estudantes, pela disputa entre demandas mais 

imediatas da vida urbana e pela familiarização cotidiana com paisagens 

degradadas.  

Assim, longe de produzir transformações homogêneas ou imediatas, 

a intervenção evidenciou que processos de alfabetização científica crítica e 

Educação Ambiental demandam continuidade, aprofundamento 

conceitual e trabalho sistemático com argumentação, leitura do território 

e problematização das desigualdades socioambientais. Sendo assim, trata-
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se  mais do que “conscientizar” os estudantes, mas de criar condições para 

que a paisagem urbana deixe de ser percebida como cenário inevitável da 

precarização e passe a constituir-se como questão pública debatível, 

passível de interpretação, contestação e proposição coletiva. 

Considerações finais 

As análises desenvolvidas neste estudo evidenciam que a construção 

de leituras críticas sobre problemas ambientais urbanos ocorre de maneira 

heterogênea, sendo profundamente atravessada pelas experiências 

concretas dos estudantes com o território em que vivem. Ao longo da 

sequência didática, observou-se que parte dos grupos passou a estabelecer 

relações mais amplas entre degradação ambiental, saneamento, 

mobilidade urbana, infraestrutura e responsabilidade pública, deslocando 

parcialmente suas compreensões sobre sustentabilidade para além de 

uma perspectiva centrada apenas na preservação ecológica. 

Entretanto, os resultados também demonstram que a convivência 

prolongada com paisagens degradadas pode favorecer processos de 

banalização da precariedade urbana, reduzindo o estranhamento diante 

de problemas historicamente produzidos. Em diversos momentos, os 

impactos ambientais apareceram subordinados às urgências concretas do 

cotidiano, como transporte público, enchentes, drenagem urbana e 

condições de vida, evidenciando que a compreensão crítica das dinâmicas 

urbanas é construída a partir das diferentes experiências de 

vulnerabilidade vivenciadas pelos estudantes. 

Nesse contexto, as atividades de argumentação, escrita pública, 

observação do entorno e debate coletivo mostraram-se importantes para 

ampliar a problematização das relações entre ambiente, cidade e 

desigualdades sociais, favorecendo a formulação de proposições mais 

críticas acerca da atuação do poder público e da dimensão coletiva dos 
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problemas socioambientais. Contudo, os dados também indicam que 

processos de Educação Ambiental Crítica e alfabetização científica 

demandam continuidade e aprofundamento, especialmente diante da 

complexidade das problemáticas discutidas e da própria naturalização 

histórica da degradação ambiental em contextos urbanos precarizados. 

Assim, o estudo reforça a importância de práticas pedagógicas que 

articulem leitura do território, investigação, argumentação e participação 

coletiva, possibilitando que os estudantes compreendam os impactos 

ambientais como questões públicas relacionadas às desigualdades sociais, 

às políticas urbanas e às formas de organização da vida nas cidades. 

 

Critical Environmental Education and Socio-Environmental Reading of the 

Territory: Anthropogenic Impacts on Urban Landscapes in Santa Luzia (MG) 

Abstract 

 

This article investigates how lower secondary school students (9th grade) construct meanings about 

anthropogenic impacts on urban landscapes and how these meanings are articulated—or come into tension—

with scientific education and Critical Environmental Education. Based on a six-lesson pedagogical intervention 

carried out in a school located near the Ponte Velha area (Santa Luzia, Minas Gerais, Brazil), the proposal 
takes the lived territory as an object of socio-environmental reading. The intervention combines 

problematization, public writing (letters to public authorities), argumentative discussion, an observational walk, 
and field journal records. The study adopts a qualitative approach and analyses a corpus composed of 

students’ and teacher’s journals, written productions, and participant-observation notes through content 
analysis. The results are organized into four emergent categories: (1) the expansion of the concept of 

sustainability beyond an “ecologized” reading; (2) the prioritization of urban problems based on everyday 
urgencies; (3) the naturalization of environmental degradation and the invisibilization of territorial elements 

such as the Rio das Velhas; and (4) localized shifts toward civic propositions and political address. Rather 

than attributing linear effects to the didactic sequence, the analysis reveals partial and heterogeneous 
trajectories in which experiences of vulnerability, disputes over relevance within student groups, and teacher 

mediation condition the scope of problematization. The article contributes by offering a replicable didactic 
design for the critical reading of territory and by making explicit formative limits relevant to Environmental 

Education practices in urban contexts marked by precariousness and social inequalities. 
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